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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO DE 
CONHECIMENTO DA REVISÃO CRIMINAL AJUIZADA NA ORIGEM, 
COM VISTAS À DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA DE ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL PARA IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. REITERAÇÃO 
DE PEDIDO. NÃO CONHECIMENTO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do 
relator, fundamentada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, tendo em vista, por outro lado, a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental. Precedentes.

2. O habeas corpus que se limita a repetir pedido de conhecimento da 
revisão criminal ajuizada na origem, com vistas à desclassificação da conduta 
de estupro de vulnerável para importunação sexual deduzido em outra 
impetração não merece conhecimento. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                    Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO DE 
CONHECIMENTO DA REVISÃO CRIMINAL AJUIZADA NA ORIGEM, 
COM VISTAS À DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA DE ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL PARA IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. REITERAÇÃO 
DE PEDIDO. NÃO CONHECIMENTO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do 
relator, fundamentada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de 
Justiça, tendo em vista, por outro lado, a possibilidade de submissão do 
julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental. Precedentes.

2. O habeas corpus que se limita a repetir pedido de conhecimento da 
revisão criminal ajuizada na origem, com vistas à desclassificação da conduta 
de estupro de vulnerável para importunação sexual deduzido em outra 
impetração não merece conhecimento. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por D. D. da S. contra decisão que 

indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Em síntese, a defesa, além de alegar ofensa ao princípio da 

colegialidade, reitera as alegações da inicial, no sentido de que se deve conhecer da 
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revisão criminal ajuizada na origem, nos termos dos arts. 621, I e 626, ambos do CPP, 

tendo em vista que "o dolo específico necessário para configurar o crime de estupro de 

vulnerável não está presente, pois não houve conjunção carnal ou ato libidinoso de 

gravidade. A conduta descrita é mais bem enquadrada como importunação sexual, 

tipificada no artigo 215-A do Código Penal" (fl. 47).

Pede a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso a julgamento pela 

Turma.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

De início, cumpre esclarecer que não viola o princípio da colegialidade a 

decisão monocrática do relator, fundamentada em jurisprudência dominante do Superior 

Tribunal de Justiça, tendo em vista, por outro lado, a possibilidade de submissão do 

julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. 

Nesse sentido: AgRg no REsp n. 1.971.104/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 

Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 30/9/2022.; AgRg no HC n. 958.774/MS, 

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2025, DJEN 

de 10/3/2025.

No mais, no que interessa, assim dispôs a decisão combatida:

Liminarmente, requer a fixação de medidas cautelares diversas da prisão. No mérito, 
pede “que se dê estabilidade legal à decisão liminar” (fl. 30), ou que se conceda a prisão 
domiciliar.

Em consulta ao sistema processual desta Casa, verificou-se a anterior impetração do HC 
n. 896.789/MT, conexo a este, com idêntica pretensão e contra idêntico ato coator, cujo 
indeferimento do pedido liminar foi publicado no DJe de 14/3/2024.

Tratando-se de mera reiteração de pedido, o qual se encontra em regular processamento, 
o presente mandamus não deve ser conhecido.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante assinalado na decisão agravada, idêntica pretensão foi 

formulada nos autos do HC n. 957871/SP, impetrado anteriormente, no qual foi 

indeferida a liminar, estando o feito em regular processamento.

Nesse contexto, o habeas corpus que se limita a reiterar pedido já deduzido em 
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impetração anterior não merece ser conhecido. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. MERA REITERAÇÃO DE 
PEDIDOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO REMÉDIO HEROICO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Em consulta processual realizada nos assentamentos eletrônicos desta Corte Superior 
de Justiça, verifica-se que, contra a mesma condenação objeto deste writ, também houve a 
impetração do HC n. 859.342 em favor do ora agravante, por meio do qual a defesa 
requereu a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas e a fixação 
do regime inicial aberto. O referido habeas corpus foi indeferido liminarmente, porque, 
antes, a defesa já havia impetrado o HC n. 537.430/SP em favor do ora recorrente, contra o 
mesmo acórdão impugnado (Apelação Criminal n. 0008519- 09.2017.8.26.0635) e no qual 
também já havia questionado essas mesmas matérias. Assim, tendo em vista que este habeas 
corpus se trata de mera reiteração de pedidos, não se pode dele conhecer.

2. Não se desconhece que o advogado é essencial ao Estado Democrático de Direito, 
sendo um de seus direitos a possibilidade de exercer, com liberdade, a profissão em todo o 
território nacional (art. 7º, II da Lei n. 8.906/94 - Estatuto da OAB). Todavia, há de se 
ressaltar que o direito de recorrer, consagrado na estrutura judiciária brasileira desde as suas 
mais remotas matrizes portuguesas, não pode ser exercido de forma abusiva, já que 
desencadeia, de forma reflexa, lesões a outros direitos, como o da razoável duração do 
processo.

3. Uma vez que o que se verifica, no caso, é um verdadeiro abuso do direito de ação - 
postura que, aliás, onera os serviços judiciários, como se não houvesse outros cidadãos à 
espera de prestação jurisdicional -, é imperiosa a remessa de ofício à colenda Ordem dos 
Advogados do Brasil - Seccional do Estado de São Paulo, para que tome conhecimento da 
atividade do impetrante e, caso entenda pertinente, averigue eventual prática de infração 
disciplinar.

4. Agravo regimental não provido, com a determinação de que seja oficiada a OAB-SP.
(AgRg no HC n. 898.545/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRONÚNCIA TRANSITADA 

EM JULGADO. EXCESSO DE LINGUAGUEM. PRECLUSÃO. REITERAÇÃO DE 
PEDIDOS. MATÉRIA JÁ ANALISADA EM HABEAS CORPUS ANTERIOR. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. O presente habeas corpus, distribuído em 7/2/2024, constitui mera reiteração do 
pedido formulado no HC 815846, de minha relatoria, não conhecido em 13/7/2023, isso 
porque há identidade de partes e da causa de pedir, impugnando os dois feitos o mesmo 
acórdão (Agravo regimental no HC 5012307-33.2022.8.08.0000).

2. Quanto à matéria de fundo, extrai-se da decisão que julgou o HC 815846/ES, "que a 
decisão de pronúncia foi proferida em novembro de 2015. Note-se que o ora paciente sequer 
apresentou o recurso em sentido estrito a fim de suscitar a ocorrência do alegado vício, 
deixando passar, pois o momento oportuno. Agora, passados quase oito anos após a 
apontada ilegalidade, entende a defesa que, a nulidade, já preclusa, deve ser apreciada, o que 
evidencia o que esta Corte Superior chama de nulidade de algibeira, vedada em virtude da 
boa-fé processual".

3. Assim, esta Corte já proferiu decisão acerca da irresignação da defesa, motivo pelo 
qual é incabível um novo pronunciamento.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 888.335/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0005710-0 HC 974.039 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15006614720208260407  22452518620248260000

EM MESA JULGADO: 20/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JULIO CEZAR SANCHES NUNES 
ADVOGADOS : JULIO CEZAR SANCHES NUNES  - MS015510

 JEAN JONASSON  - MS028626
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : D D DA S 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D D DA S 
ADVOGADOS : JULIO CEZAR SANCHES NUNES  - MS015510

 JEAN JONASSON  - MS028626
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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